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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos )

Questão 1. Ricardo foi denunciado, dia 11 de junho de 2018, por suposta prática de furto qualificado (art. 155, caput, § 4º, inciso I do Código Penal), ocorrido no dia 14 de abril de 2018. Segundo a acusação, Ricardo teria subtraído objetos que estavam na casa de Cláudia, na qual ingressara por meio de destruição de obstáculo. Na denúncia, não consta a descrição dos objetos subtraídos de Cláudia nem a indicação do obstáculo que teria sido rompido por Ricardo. Em manifestação do Ministério Público, na qual consta o registro de oferecimento de denúncia, justificou-se a ausência de descrição dos objetos e da indicação do obstáculo com a consideração de que serão apurados na instrução processual penal. Diante disso, indaga-se: (a) A denúncia oferecida pelo Ministério Público é apta? (b) O pedido é juridicamente possível? (c) Em que situação seria admissível a propositura da ação penal pela vítima, Cláudia? Justificar as respostas e apresentar o fundamento legal.
Modelo de respostas
(a) A denúncia apresentada pelo Ministério Público é inepta, por não terem sido observados os requisitos previstos no art. 41 do Código de Processo Penal. A “coisa alheia móvel” e o “obstáculo” são elementos objetivos do tipo, e cujas presenças no caso concreto deveriam constar da narração ministerial. A apresentação do fato, com todas as suas circunstâncias, é imprescindível para o efetivo exercício do direito de defesa (art. 5º, caput e inciso LV da CR). (Vale 2,0 pontos, sem o fundamento legal, 1,5 pontos.)
(b) Sim, em tese, a denúncia narra – ainda que de forma inepta – um fato típico. Não há informação de extinção da punibilidade. (Vale mais 2,0 ponto. Não há fundamentação legal).
(c) A ação penal poderia ter sido proposta pela vítima, Cláudia, se o Ministério Público não a apresentasse no prazo previsto no art. 46 do Código de Processo Penal. Tratar-se-ia de ação penal privada subsidiária, assegurada no art. 5º, caput e inciso LIX, da CR e no art. 29 do Código de Processo Penal. (Vale mais 2,0 ponto, sem o fundamento legal, 1,5 pontos).

Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

[bookmark: _GoBack]Questão 2. Quais as diferença entre a ação penal condicionada à representação do ofendido e a condicionada à requisição do Ministro da Justiça? Em que hipótese é cabível a ação penal condicionada à requisição do Ministro da Justiça? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelo de resposta
Ambas são espécies do gênero ação penal publica condicionada. Há duas diferenças significativa: a ação penal condicionada a requisição do Ministro da Justiça não está sujeita a prazo decadência, como ocorre no caso de ação condicionada à representação do ofendido (CPP, art. 38) (Vale 1,5 ponto, sem o fundamento legal, 1,0 ponto). Além disso, uma vez oferecida a requisição, não será possível ao Ministro da Justiça dela se retratar, o que é possível no caso de representação do ofendido, que poderá ocorrer até o momento do oferecimento da denúncia (CPP, art. 25) Vale mais 1,5 ponto, sem o fundamento legal, 1,0 ponto). Até aqui vale 3,0 pontos. Continuar: A ação penal condicionada à requisição do Ministro da Justiça somente é cabível no caso de crime contra a honra do Presidente da República e de Chefe de Governo estrangeiro (CP, art. 145, parágrafo único, primeira parte) Vale mais 1,0 pontos. 

3) Josué foi denunciado pela prática, em tese, de estelionato (art. 171 do Código Penal) em desfavor de Lívia, por ter “clonado” o seu cartão de crédito efetuando compras no valor total de R$ 2.350,00 (dois mil, trezentos e cinquenta reais). Encerrada a instrução processual e realizados os debates das partes, o Juízo de Direito da 10ª Vara Criminal em São Paulo proferiu sentença condenatória. Disse que fixava o valor integral do dano material em R$ 2.350,00 (dois mil, trezentos e cinquenta reais). Indaga-se: (a) agiu corretamente o juiz, fixando desde logo, o valor do dano material? (b) caso Lívia entende também ter sofrido dano moral, será necessário promover ação civil pendido a condenação de Josué a reparação dos danos morais? Justificar as respostas e apresentar o fundamento legal.

Modelo de resposta
3.a Sim. A sentença penal condenatória é título executivo judicial, podendo, desde logo, o juiz fixar um valor mínimo de reparação do dano (CPP, art. 63, par. ún. c.c. art. 387, caput, inciso IV do CPP). Como a lei não distingue, pode ser tanto dano moral quanto dano material. (2,0 ponto, sem o fundamento legal, vale 1,5). 
3.b A resposta é negativa. A sentença penal condenatória transitada em julgado torna certo o dever de indenizar o dano, o que inclui o dano material e o moral. Não tendo o juiz estabelecido um valor mínimo de dano moral, caberá a Lívia, que já tem um título executivo contra Josué, nessa parte, ilíquido, promover apenas a liquidação da sentença no âmbito civil (CPP, art. 63, par. ún., parte final). (2,0 ponto, sem o fundamento legal, vale 1,5).
